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APELAÇÃO  CRIMINAL. LESÃO  CORPORAL  DE  NATUREZA
GRAVE.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
LEGÍTIMA  DEFESA.  ARGUMENTO  INFUNDADO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DO  DELITO  COMPROVADAS
PELO  ARCABOUÇO  PROBATÓRIO  PRODUZIDO  NOS  AUTOS.
DOSIMETRIA  ADEQUADA  DA  PENA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

— Vigora no nosso Direito o sistema da "livre convicção", ou da "verdade
real" ou do "livre convencimento", segundo o qual o juiz forma sua
convicção pela livre apreciação da prova, não estando adstrito a critérios
valorativos e apriorísticos, sendo livre na sua escolha, aceitação e valoração,
como vem expresso no art. 157 do Código de Processo Penal. 

— In casu, no que toca a excludente de ilicitude da legítima defesa (art. 25,
CP), suscitada pelo apelante, não há fôlego para prosperar, vez que, embora
existam indícios materiais de que o recorrente tenha sofrido lesão na face,
não há provas contundentes de que esta teria sido provocada pelo ofendido,
tanto mais previamente às agressões sofridas, ou, ainda, de forma injusta.
Não obstante, ainda que se considerasse uma possível reação do apelante,
certo é que teria extrapolado em muito a moderação para repelir a injusta
agressão supostamente sofrida,  como deixam claros o exame de corpo de
delito realizado no ofendido e as testemunhas arroladas pela acusação, em
nítido caráter de complementariedade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao
apelo, nos termos do voto relator e em harmonia com o parecer. Fez sustentação
oral o Adv. Aécio Flávio Farias de Barros Filho. Não havendo recurso especial ou
extraordinário,  encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução
definitiva. Caso haja, oficie-se.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  criminal interposta  por  Helder Braga



Simões  Nobre,  em face  da  sentença  das  fls.  229/231,  prolatada  pelo(a)  Juiz(a)  de
Direito  da  1ª  Vara da Comarca de Cuité,  nos  autos  da ação penal  acima numerada
promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,  que julgou procedente a
denúncia para lhe condenar nas penas dos arts. 129, § 1º, I e III, do Código Penal
(crime de lesão corporal de natureza grave), aplicando-lhe uma reprimenda de 2
(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida, no regime, inicialmente,
aberto. 

Narra a denúncia que:

“Cícero  Barbosa  Alves Neto  e  Helder  Braga  Simões  Nobre,  com  animus
laedendi,  ofenderam,  reciprocamente,  as  suas  integridades  físicas,
provocando lesões de natureza grave.
Segundo se apurou, em data de 23 de setembro do ano de 2012, por volta das
21 horas, em uma festa de pagode nesta cidade, os denunciados esbarraram-
se  e  se  agrediram,  tendo o  primeiro  acusado  arremessado  uma cadeirada
contra o segundo e este desferido socos contra aquele, ocasionando-lhe lesões
graves.
Apurou-se,  ainda,  que  foi  necessária  a  intervenção  de  populares  para  a
contenção da briga entre os denunciados.
Apurou-se,  por  fim,  que  o  primeiro  acusado  sofreu  lesões  que  o
incapacitaram para as ocupações habituais por mais de 30 dias, bem como
que lhe geraram debilidade permanente em ombro direito, conforme laudos
de fl. 16 e outra não numerada. Já o segundo denunciado sofreu lesões que o
incapacitaram para ocupações habituais por mais de 30 dias, conforme laudo
de fl. 15.”

A denúncia foi recebida em 19/09/2013.

Respostas às acusações oferecidas às fls. 47/55 (Hélder) e 56/58.

Oferecida e aceita pelo acusado Cícero Barbosa Alves Neto a
proposta de suspensão condicional do processo, fls. 71 e 73, foi a mesma homologada
em  audiência  de  instrução,  fls.  90/91,  prosseguindo  o  processo  em  face  do
codenunciado, Hélder Braga Simões Nobre.

Audiência de instrução realizada às fls. 93/94, 113/114, 127/128,
191/193.

À fl. 169/170 foi decretada a extinção da punibilidade em face
de  Cícero Barbosa Alves Neto.

Às fls.  229/231 foi proferida sentença condenatória pela juíza
Paula Frassinetti Nóbrega Miranda Dantas, julgando procedente a pretensão punitiva do
Estado em face de Hélder Braga Simões Nobre.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  235/245,  alega  o  apelante
primeiramente, existir ofensa ao princípio da correlação entre a denúncia e o que fora
decidido  pela  magistrada,  posto  que  a  peça  pórtica  narra  uma situação  de  legítima
defesa do acusado, que teria sido agredido primeiramente pelo codenunciado Cícero.
Em seguida, requer a absolvição, sustentando a tese de legítima defesa e que a juíza
teria incorrido em erro ao desprezar os depoimentos das testemunhas por ele arroladas,
ao passo em que deu total guarida às testemunhas arroladas pela acusação. Por fim,
requer seja revisada a pena aplicada, arbitrando-a no mínimo legal e reconhecendo a
atenuante da confissão.



 Nas contrarrazões das fls. 252/260, o Promotor de Justiça pugnou
pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Francisco  Sagres  Macedo  Vieira  –  Procurador de Justiça –, manifestou-se pelo
provimento parcial do apelo (fls. 176/186).

É o relatório.
VOTO:

Presentes os pressupostos de admissibilidade e processamento,
conheço da apelação criminal. 

Com efeito, é de ser negado provimento ao recurso.

Primeiramente, afasta-se a ocorrência de ofensa ao princípio da
correlação entre a denúncia e sentença. Com efeito, o que restou narrado na peça pórtica
foi objeto de exame preciso pelo magistrado em fundamentação do seu convencimento,
que não exacerbou, tampouco subestimou os fatos,  conforme deduzidos na exordial,
pelo que inexiste ofensa ao art. 384 do CPP.

Não  há  narrativa  de  legítima  defesa  implícita  na  denúncia,
porquanto a situação descrita reflita uma conduta típica,  antijurídica e culpável,  não
somente com relação ao ora apelante,  mas quanto ao corréu, agora beneficiado pela
extinção da punibilidade.

Aliás, é bom frisar, que a figura da legítima defesa com excesso
alegada  pelo  apelante,  como  excludente  de  ilicitude,  não  encontra  agasalho  no
ordenamento jurídico-penal. Se o meio utilizado para revidar a injusta ameaça, atual ou
iminente, extrapola, sobremaneira, a agressão sofrida, e não era o único disponível ao
agente  para  repelir  a  ofensa,  estará  a  ação caracterizada  como dolosa  ou culposa  a
depender  das  condições  em  que  ocorrer.  Desta  forma,  deverá  o  agente  responder
criminalmente pelos atos que extravasam seu regular direito de defesa.

As  provas  carreadas  aos  autos  informam  acerca  de  mútuas
agressões envolvendo o ora apelante e outro denunciado, Cícero Barbosa Alves Neto.
Os laudos de ofensas físicas de fls. 19 e 34 apontam que o apelante sofreu um corte na
região frontal da cabeça, que o incapacitou para as ocupações habituais por mais de 30
dias,  enquanto  Cícero  sofreu  lesão  no  seu  ombro  direito,  que  acarretou  debilidade
permanente do membro e afastamento das ocupações habituais por mais de 60 dias,
conforme relatos testemunhais e declaração do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia
da Paraíba (fls. 106/107).

A  briga  decorreu  de  animosidade  preexistente  entre  os
agressores, pois Hélder é ex-namorado da atual noiva de Cícero, a sra. Kátia Renata
Silva Vasco. O apelante, durante a festa da padroeira de cidade, ao avistar o referido
casal,  passou  a  provocá-lo,  fazendo  gestos  como  que  estivesse  de  binóculo,  os
observando. 

Ocorre  que  quando  Cícero  foi  ao  bar  adquirir  bebidas,  o



recorrente aproximou-se e desferiu-lhe um soco no rosto, tendo aquele ido de encontro
ao chão, ocasião em que Hélder continuou a lhe agredir com socos e chutes, só cessando
após a intervenção de terceiros.

O  apelante  afirma  que  revidou  a  agressão  injustamente
perpetrada  pelo  seu  rival,  o  qual,  em  nítido  reconhecimento  de  culpa,  aceitou  a
suspensão  condicional  do  processo.  Ademais,  queixa-se  veementemente  das  razões
explanadas pela julgadora que o condenou à pena de 02 anos e 06 meses, afirmando que
esta, ao afastar a tese de legítima defesa, não explicou as lesões também sofridas pelo
próprio, desprezando, por completo, os depoimentos arrolados por suas testemunhas, ao
passo que deu totais ouvidos às testemunhas arroladas pela acusação, embora fossem
pessoas próximas, da convivência familiar, à “pseudovítima”.

Pois bem. Importa esclarecer que a aceitação de um benefício
processual  como o  sursis,  longe de  ser  um reconhecimento  de  culpa,  é  um  direito
subjetivo daquele  que  preenche  as  condições  legais  que  oportunizam  a  proposta.
Ademais, a fase processual em que é oferecido o benefício antecede a discussão e, até
mesmo, a incursão em provas acerca da culpabilidade.

Com efeito, o Estado abre mão do ius puniendi, com o escopo
de pacificação social a partir de acordos, conferindo, desta forma, celeridade ao devido
processo  legal,  ao  mesmo  tempo  em  que  estimula  a  adoção  de  uma  postura
descarcerizadora,  sempre em vista da tutela do bem jurídico violado e da sociedade
como um todo. Neste ínterim, uma vez preenchidos os requisitos exigidos em lei para
concessão  (art.  89,  lei  nº  9099/95),  o  Ministério  Público  lança  condicionantes  para
cumprimento,  pelo  período variável  entre  02  e  04  anos,  as  quais,  uma vez  aceitas,
obstam o prosseguimento do processo e, consequentemente, a persecução da culpa, pelo
Estado e a veracidade das acusações deduzidas na denúncia. Findo o prazo, com fiel
cumprimento das condições impostas, e não havendo reiteração delitiva neste período, é
declarada extinta a punibilidade do denunciado.

Logo, não se discutiu a culpa de Cícero no presente processo,
pois o mesmo não apenas aceitou, como cumpriu integralmente as condições do sursis
processual,  sendo irrelevante  para  o Estado,  neste  momento  persegui-la.  O que não
obsta,  todavia,  que  o  referido  beneficiado  se  habilite  como  assistente  de  acusação,
porquanto  a  persecução  da  culpabilidade  do  ora  apelante  se  perpetrou  como  em
qualquer processo-crime, posto que o então acusado não preenchia os requisitos para
concessão daquele mesmo benefício, tendo em vista já responder a outra ação penal.

No que concerne às razões de decidir da magistrada, vislumbro
que,  na  qualidade  de  destinatária  da  prova,  lançou  decisão  consoante  seu  livre
convencimento, de forma cuidadosamente motivada, valorando-a segundo as técnicas
de julgamento admitidas em direito, sobretudo no que diz respeito à prova testemunhal.

Como se sabe, vigora no nosso Direito o sistema da "livre
convicção", ou da "verdade real" ou do "livre convencimento", segundo o qual o
juiz forma sua convicção pela livre apreciação da prova, não estando adstrito a critérios
valorativos e apriorísticos, sendo livre na sua escolha, aceitação e valoração, como vem
expresso no art. 157 do Código de Processo Penal. 

Ademais,  a  magistrada  justificou  que  tanto  a  vítima,  como a
declarante  Kátia  Renata  e  as  testemunhas  Renier  Santana  e  Lucimar  de  Lima



apresentaram a mesma versão, sem titubearem ou se contradizerem, o que já não se
pode dizer em relação às testemunhas arroladas pela defesa, que apresentaram versões
fabricadas para justificar a tese defensiva.

Neste  contexto,  aliás,  não  é  valido  desqualificar  referidas
testemunhas, por serem de convivência próxima do ofendido, mesmo porque estas não
estão  dispensadas  do compromisso legal  de dizerem a  verdade,  como estão aquelas
próximas ao réu (art. 206, CPP). Outrossim, é de se observar que as pessoas arroladas
pelo apelante também lhe eram próximas, pelo que o valor probante se equipara quanto
à formação do convencimento.

Destarte,  a  condenação se impõe na medida em que a tese
defensiva  de  legítima defesa encontra-se totalmente desamparada de qualquer outro
elemento de convicção colhido, sendo as provas e as circunstâncias em que ocorreram
os fatos indiscutíveis, na demonstração do cometimento da ação típica.

A propósito, no que toca a excludente de ilicitude da legítima
defesa (art.  25, CP), suscitada pelo apelante, não há fôlego para prosperar, vez que,
embora existam indícios materiais de que o recorrente tenha sofrido lesão na face, não
há provas contundentes de que esta teria sido provocada pelo ofendido Cícero, tanto
mais previamente às agressões sofridas, ou, ainda, de forma injusta.

Não obstante, ainda que se considerasse uma possível reação do
apelante, certo é que teria  extrapolado em muito a moderação para repelir a injusta
agressão  supostamente  sofrida,  como  deixam  claros  o  exame  de  corpo  de  delito
realizado no ofendido e as testemunhas arroladas pela acusação, em nítido caráter de
complementariedade.

Ora,  os  relatos  dão conta  de  que a  vítima fora agredida sem
chance de defesa com um soco, caindo ao solo em sequência, ao que seu agressor teria
continuado, desferindo-lhe socos e pontapés, a ponto de deixá-la ensanguentada e sem
conseguir  mexer  um braço.  Por  causa  de  tais  lesões,  afastou-se  de  suas  ocupações
habituais por mais de 60 dias, além de ter ficado com debilidade no braço direito, em
decorrência  da luxação sofrida,  que,  frise-se,  é  irrelevante se  foi  em decorrência  da
queda ou da agressão direta do acusado, posto que causa completamente dependente
da ação deste (soco na face).

Com efeito, o confronto da prova testemunhal produzida nestes
autos não permite a absolvição do apelante por legítima defesa, ainda que admitida a
prévia  e  injusta  agressão,  conforme  narrada  pelas  testemunhas  por  ele  arroladas.
Contudo, do cotejo processual, não se pode deduzir que a vítima tenha dado causa às
agressões sofridas, mormente porque as testemunhas que o alegam foram contraditórias,
titubeantes e vagas ao responderem aos questionamentos da magistrada.

Isso  remete  ao  ponto  secundário  da  apelação,  que  discute  a
dosimetria  da  pena,  imputando-a  exagerada,  principalmente  porque  carente  de
fundamentação.

Mais uma vez, sem razão o apelante.

Observa-se que a pena-base para o delito em análise foi fixada
além do mínimo legal, em virtude do juízo a quo ter considerado algumas circunstâncias



judiciais, previstas no caput do art. 59 do Código Penal, desfavoráveis ao réu, estando
as  razões  de  convencimento  do  julgador  devidamente  fundamentadas  no  decisum
impugnado. In verbis: 

a)  Culpabilidade:  no  caso,  inerente  ao  próprio  tipo  penal,  portanto,
favorável;  b) Antecedentes: favorável, vez que não pesa contra o acusado
condenação  penal  anterior  transitada  em  julgado;  c)  Conduta  social  e
personalidade: não há nos autos elementos suficientes  a  possibilitar  uma
valoração negativa;  d) Motivos e Circunstâncias: desfavorável, vez que o
crime  foi  cometido  por  ciúmes,  além  de  que  o  delito  foi  praticado  de
surpresa, sem qualquer chance de defesa para o ofendido; e) Consequências
(extra-penais): desfavorável, porquanto consoante se depreende dos laudos
de lesão corporal  (fls.  34 e 200) e  da Declaração do Instituto Federal  de
Ciência e Tecnologia da Paraíba Campus Picuí (fls.  105/107),  o ofendido,
além de ter ficado incapacitado para suas atividades habituais por mais de 30
(trinta) dias, também ficou com uma debilidade permanente no ombro direito,
de  modo  que  o  primeiro  resultado  foi  utilizado  para  qualificar  o  crime,
enquanto  o  segundo  está  sendo  valorado  como  circunstância  judicial
negativa;  f) Comportamento da vítima: a neutralidade no comportamento
da vítima, segundo o STJ, não pode ser considerada para fins de valoração
negativa da circunstância.

Sobre o assunto, junto os seguintes arestos do Superior Tribunal
de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4.°, IV, DO CÓDIGO PENAL.
(1) WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INVIABILIDADE.
VIA  INADEQUADA.  (2)  MATÉRIA  NÃO  ANALISADA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO  DA  PRESENTE  IMPETRAÇÃO.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE EXISTENTE. CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. (3)
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  ANTECEDENTES,
PERSONALIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. INCREMENTO
JUSTIFICADO.  DEMAIS  CIRCUNSTÂNCIAS.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  (4)  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.
OCORRÊNCIA. (5) NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
(...)
3.  A dosimetria  é  uma operação  lógica,  formalmente  estruturada,  de
acordo com o princípio da individualização da pena. Tal procedimento
envolve  profundo  exame das  condicionantes  fáticas,  sendo,  em regra,
vedado revê-lo em sede de habeas corpus. Na espécie, as instâncias de
origem  arrolaram  elementos  concretos  quanto  aos  antecedentes,  à
personalidade e às consequências do crime, que justificam acréscimo da
pena-base.  Todavia,  no  tocante  às  demais  circunstâncias  judiciais,  não
mencionaram  particularidade  fática  capaz  de  dar  supedâneo  às  suas
considerações, sendo imprescindível o decote no incremento sancionatório.
4. Dado o quantum de pena definitiva (3 anos de reclusão) e, tendo em vista
que, entre a data da publicação da sentença condenatória (29.9.2006) e a do
recebimento da denúncia (4.6.1996), transcorreu prazo superior ao previsto
no art. 109, IV, do Código Penal (8 anos), é forçoso reconhecer a incidência
da prescrição retroativa.
5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  ofício,  a  fim  de
reduzir a pena do paciente para 3 (três) anos de reclusão, mais 15 (quinze)
dias-multa, bem como para reconhecer a incidência da prescrição retroativa e,
por conseguinte, a extinção da punibilidade.
(HC 311.166/ES,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A RECURSO
PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO.  AUMENTO



DA  PENA-BASE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CRITÉRIO
MATEMÁTICO  DE  AUMENTO  DE  PENA NA TERCEIRA FASE  DA
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO, PARA REDUZIR
AS PENAS DO PACIENTE.
(...)
-  Não  há  constrangimento  ilegal  na  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal, notadamente quando a sentença fundamenta o acréscimo
no  fato  de  que  o  paciente  agiu  com  acentuada  periculosidade  e
insensibilidade moral, ao atirar contra a vítima em fuga.
- Nos termos do disposto no Enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, "o
aumento  na  terceira  fase  de  aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes".
Ressalva do entendimento deste Relator.
- Na hipótese, o aumento da pena em fração superior a 1/3 seguiu o critério
matemático, a evidenciar a necessidade de  aplicação da fração mínima.
Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para reduzir as
penas do paciente.
(HC  286.879/SP,  Rel.  Ministro  ERICSON  MARANHO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA  TURMA,
julgado em 03/02/2015, DJe 19/02/2015)

Nesta  esteira,  entendo  que  não  há  que  se  falar  em  falta  de
elementos para a condenação, nem em injustiça da pena privativa de liberdade aplicada
ao acusado, vez que a fixação da referida reprimenda se guiou pelos ditames legais:
houve  a  valoração  das  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  CP,  suficientemente
fundamentadas para exasperar a pena-base. 

Com efeito, verifico que a exasperação da pena-base em 01 (um)
ano  e  06  (seis)  meses,  ao  final  das  contas,  não  se  mostrou  desproporcional,
considerando-se a valoração negativa de três circunstâncias judiciais. Lembro, aqui que
pena  mínima  não  é  sinônimo  de  pena-base,  existindo  precedentes  dos  Tribunais
Superiores considerando lícito o afastamento da pena do seu piso tantas quantas forem
as circunstâncias judiciais negativamente consideradas e justificadas. 

Nesse diapasão, registro que convencionou-se considerar justo e
proporcional o incremento da fração ideal de 1/8 (um oitavo), para cada circunstância
desfavorável, tomando-se por base a pena máxima em abstrato cominada para o tipo, o
que  não  descarta  seja  maior,  levando-se  em  conta  o  caso  concreto.  Lembro,  por
oportuno, que a dosimetria não se constitui em mera operação aritmética, em que se
atribui pesos absolutos a cada circunstância judicial analisada, mas antes é exercício de
discricionariedade  vinculada  do  julgador,  que  devem  ser  sopesadas  conforme  a
gravidade concreta do delito. Conforme:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTELIONATO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.  PROPORCIONALIDADE  NÃO
MATEMÁTICA. REDUÇÃO DA PENA EFETUADA NO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  DESPROPORCIONALIDADE  E  IRRAZOABILIDADE.
RESTABELECIMENTO  DA  PENA  FIXADA  NA  SENTENÇA.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA.  MEIO
INADEQUADO. JULGAMENTO DE EXCEÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  O  argumento  segundo  o  qual  a  pena  imposta  na  sentença  é
desproporcional  não  foi  suscitado,  oportunamente,  em  contrarrazões  ao



recurso especial, razão pela qual se observa a ocorrência da preclusão, afinal
não se admite inovação argumentativa em sede de agravo regimental.
2.  A  ponderação  das  circunstâncias  judiciais  não  constitui  mera
operação  aritmética,  em  que  se  atribui  pesos  absolutos  a  cada  uma
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada (AgRg no REsp
n. 1.392.505/PR, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 30/9/2014).
3. A dosimetria é matéria afeta à discricionariedade judicial, exercida pelas
instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos.
Todavia,  é  possível  às  Cortes  Superiores  o  controle  dos  critérios
empregados,  o  que  admite,  em caso  de  evidente  desproporcionalidade,  a
correção de eventuais discrepâncias nas frações de aumento ou diminuição
adotadas pelas instâncias anteriores. Precedentes.
4. No caso, a extensão da redução efetivada pelo acórdão recorrido está
em descompasso com a gravidade das circunstâncias judiciais por ele
mesmo  mantidas  como  negativas.  Portanto,  realmente  houve,  como
afirmado pelo Ministério Público, ofensa ao art. 59 do Código Penal na
diminuição  das  reprimendas  para  patamar  pouco  acima  do  mínimo
legal, apesar de terem sido mantidas circunstâncias judiciais negativas a
que  se  atribuiu  alto  desvalor,  visto  que  a  pena-base  aplicada  deve
guardar  coerência  e  proporcionalidade  com  a  análise  dessas
circunstâncias, sobretudo porque se deve fixar reprimenda necessária e
suficiente para reprovação e prevenção do crime.
5. Sem que se proceda a uma nova análise das circunstâncias judiciais, até
mesmo  por  força  da  vedação  prevista  na  Súmula  7/STJ,  mas  diante  do
conteúdo  da  análise  já  efetivada  pelas  instâncias  ordinárias,  deve-se
promover  à  readequação  das  penas,  por  meio  do  restabelecimento  da
sentença condenatória.
(...)
(AgRg nos EDcl no AREsp 160.677/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 10/11/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  E  IDÔNEA.  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO  E
DISCRICIONARIEDADE  VINCULADA  DO  JULGADOR.
OBEDIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. A fixação da pena-base com a ponderação das circunstâncias judiciais
do  art.  59,  do  Código  Penal,  não  se  dá  por  critério  objetivo  ou
matemático,  uma  vez  que  é  admissível  um  exercício  de
discricionariedade  do  órgão  julgador,  com  fundamentação  idônea,
vinculada aos elementos concretos dos autos.
2.  O  entendimento  desta  Corte  é  no  sentido  de  inexistir  ilegalidade  ou
desproporcionalidade  na  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal
quando houver devida fundamentação, como no caso dos autos,  já  que a
exasperação  da  pena-base  foi  justificada  pela  presença  de  cinco
circunstâncias  judiciais  negativas,  além  da  existência  de  mais  de  uma
qualificadora no crime de furto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 257.947/MG,  Rel.  Ministro  MOURA RIBEIRO,  QUINTA
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II (DUAS VEZES), NA
FORMA  DO  ART.  70,  DO  CÓDIGO  PENAL.  (1)  CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO  JULGADA.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  INVIABILIDADE.  VIA INADEQUADA.  (2)  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  (A)  PERSONALIDADE  E  ANTECEDENTES.
FEITOS EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE. (B) CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA. INCREMENTO JUSTIFICADO. (3)
AUSÊNCIA  DE  APREENSÃO  DA  ARMA  DE  FOGO  UTILIZADA.
IRRELEVÂNCIA.  (4)  MAJORANTES.  EXASPERAÇÃO  ACIMA  DO



MÍNIMO  LEGAL  (TRÊS  OITAVOS).  JUSTIFICATIVA  IDÔNEA.  (5)
REGIME  MAIS  GRAVOSO.  REPRIMENDA  FINAL  EM  PATAMAR
SUPERIOR  A  QUATRO  ANOS.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL.  ADEQUAÇÃO.  (6)  WRIT  NÃO  CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente estruturada, de acordo
com  o  princípio  da  individualização  da  pena.  Tal  procedimento  envolve
profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, em regra, vedado revê-lo
em sede de habeas corpus. Na espécie, foi exasperada a pena-base em razão
das  circunstâncias  judiciais  relativas  à  personalidade  e  aos  antecedentes.
Todavia,  a  exasperação  cifrada  em feitos  criminais  em curso  esbarra  no
princípio da desconsideração prévia de culpabilidade, entendimento, aliás,
constante da Súmula 444 desta Corte. As circunstâncias do crime também
foram  consideradas  negativas,  tendo,  neste  caso,  o  Tribunal  de  origem
apresentado elementos concretos (as circunstâncias fáticas do delito, tendo
em  vista  que  ficou  demonstrada  a  tamanha  violência  utilizada  para  a
empreitada criminosa pelo apelado, consistente em tapas desnecessários nos
rostos das  vitimas Danielle  e Deivison, o que também contribui para um
aumento da pena-base, se distanciando, ainda mais, do mínimo legal), que
refletem um plus  de  reprovabilidade  na  conduta  do  paciente,  bem como
respalda  o incremento da pena.  Nesse  contexto,  necessário o decote no
acréscimo  da  pena-base,  da  fração  de  1/6  (um  sexto)  para  1/8  (um
oitavo).
(...)
(HC 225.520/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 24/10/2013, DJe 04/11/2013)

Na hipótese em liça, considerando-se o teto da pena em abstrato
do crime previsto no art. 129, §1º do CP (05 anos), tem-se que a exasperação em 06
(seis) meses para cada circunstância negativa remanescente (motivos, circunstâncias e
consequência) não se mostrou prejudicial para o réu, já que o incremento poderia ser até
06 (seis) meses, respeitada a fração ideal alhures.

Em segunda fase de aplicação da pena, em que pese o parecer
opinativo  pelo  reconhecimento  da  atenuante  da  confissão,  não  vejo  que  a  tese
sustentada pela defesa tenha configurado como reconhecimento da autoria delitiva, pelo
que deixo de aplicá-la à hipótese em testilha, mormente porque o convencimento acerca
da condenação decorreu do exame de outras provas dos autos.

Outrossim,  registre-se  que,  consoante  pontuou  a  magistrada
sentenciante, não houve a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direito, nem a suspensão condicional da pena, em razão do delito em comento ter sido
cometido com violência, incidindo, pois na vedação do art. 44, I, e do art. 77,  caput,
ambos do CP.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao apelo. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,
relator,  Carlos Eduardo Leite Lisboa (juiz convocado, com jurisdição limitada,  para
substituir o Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio), revisor, e Marcos William de Oliveira
(Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador, 2º vogal).



Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotot de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de junho de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


